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| - INTRODUÇÃO 


A Ciência Geográfica estuda o fenômeno urbano enquanto uma essência interior e exterior à própria 
cidade, compreendida, neste caso, enquanto mancha urbana, uma imagem sintética de uma totalidade 
mais complexa, invisível e indivisível. O geógrafo, frente a essa realidade multidimensional, tem na 
mancha urbana um primeiro passo metodológico na direção da compreensão mais profunda que 
dependerá, neste caso, de suas convicções ideológicas, bem como, de suas filiações filosóficas. 

O geógrafo urbano se vê imbuído da missão de interpretar realidades urbanas distintas, e que 
jamais se repetem, uma vez que as cidades possuem identidades peculiares. Essas identidades resultam 
do equacionamento de variáveis objetivas e subjetivas, tais como: sítio urbano, dados demográficos, 
agregado histórico-cultural, aspectos sócio-econômicos, e, da própria complexidade do contexto regional 


que envolve a cidade. Segundo George (1978, p.9): 


[...] submetido a um confronto com as realidades da vida cotidiana urbana, que o 
geógrafo consegue captar através dos dados relativos à localização da habitação 
(alojamento), dos serviços prestados a intervalos diversificados (diários, 
periódicos ocasionais), dos locais de trabalho de diferentes espécies e, 
consequentemente, considerando a mobilidade da população urbana no decorrer 
do dia. 

Este estudo pretende trazer uma contribuição para a compreensão dos elementos e fatores que 
participam desta fase atual do crescimento urbano na cidade de Vitória da Conquista, por meio de um 
estudo de caso do Loteamento Vila América. Para obtenção dos dados e interpretação dos resultados 
obtidos, utilizou-se do método estatístico e cartográfico, de acordo com os modelos explicativos 
existentes das etapas de desenvolvimento/crescimento da cidade (Ferraz, 2001), enfocando o vetor Sul- 
Sudeste, onde está inserido o loteamento estudado, analisando os principais componentes da dinâmica 


recente que nele se processa. 


1.1 Apresentação 


Com uma posição geográfica privilegiada e estratégica, bem como uma economia fundamentada no 
setor terciário, centralizando a oferta de bens e serviços em uma área que abrange desde a região 
administrativa do Sudoeste da Bahia ao Nordeste do Estado de Minas Gerais, a cidade de Vitória da 
Conquista vem passando por uma fase de crescimento bastante diferenciada da realidade regional. 

Esse crescimento extraordinário, explicado ora pelos fluxos migratórios do tipo campo-cidade ora 
por populações oriundas de cidades circunvizinhas, justifica a necessidade de se testar os modelos 


teóricos explicativos atualmente empregados, no sentido de compreender sua capacidade de explicar a 


realidade em questão. Por outro lado, a construção de novos modelos dinâmicos se refere à urgência de 
se estabelecer um planejamento urbano monitorado capaz de projetar essa expansão, apontando limites 
e sugerindo condições infra-estruturais que atendam minimamente as necessidades futuras da 
população. 

Em Vitória da Conquista, o crescimento urbano foi, conforme se observa em seu desenho interno, 
norteado pelas vias principais de acesso: no sentido norte-sul acompanhando a BR 116; e, no sentido 
Leste-Oeste acompanhando, respectivamente as BA 265 e BA 262. Deste arranjo, derivaram-se espaços 
triangulares nos sentidos cardinais que, a posteriori, passariam, então, a ser preenchidos por 
loteamentos. 

As tendências apresentadas nos últimos 20 anos apontam fortemente para uma mudança nos eixos 
de expansão da cidade, para o sentido Sul-Sudeste. Os espaços rurais, aos poucos, vão sendo 
incorporados aos limites instáveis e em expansão da zona urbana, porém, não de forma homogênea, 
deixando transparecer estruturas diferenciadas, na forma de vãos e interstícios. Deste fato, torna 
premente a necessidade de se discutir em conjunto, poder público e população, formas racionais para os 
mecanismos públicos de previsão, controle e monitoramento, tendo em vista a criação de esboços da 
cidade que se deseja. 

No momento em que não se prioriza discutir um urbano dinâmico, em franco e ininterrupto 
movimento, agrava-se a situação da cidade. Como regra geral, a explosiva demanda por novas áreas 
residências, os patamares de pobreza das populações envolvidas e as pressões dos empreendedores 
vis-a-vis a possibilidade de novos estratos de lucratividade, observa-se uma estagnação, e às vezes 
queda, na evolução dos níveis de exigência nos processos de autorização de loteamentos. Tal quadro 
normalmente leva o poder público municipal a autorizar loteamentos sem elementos infra-estruturais 
considerados básicos, os quais facultariam uma qualidade de vida mínima às futuras populações que os 
habitariam. De outra forma, norteado por uma compreensão equivocada de solução do déficit 
habitacional, termina-se por fomentar o aparecimento desses loteamentos, gerando uma crise estrutural 
de difícil solução a curto e médio prazos. 

Em razão do exposto, este estudo pretende caracterizar a fase atual do crescimento da cidade, 
tomando como referência o loteamento Vila América, um loteamento relativamente novo, com seis anos 
de existência formal. Este trabalho apresenta uma análise a cerca do modo e condições de vida da 
população residente no loteamento, adquirindo assim, significativa relevância, pois, uma vez detectadas 
as causas iniciais que contribuem para a diferenciação sócio-espacial em locais vizinhos, torna-se mais 


fácil alertar o poder público no sentido de antever tais problemas e procurar por soluções. 


1.2 Metodologia 


O estudo foi desenvolvido em 4 etapas, obedecendo a um cronograma pré-estabelecido. Na 
primeira etapa, procedeu-se a um levantamento bibliográfico. Na segunda etapa, efetuou-se um 
levantamento documental, junto a Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista, visando a compreensão 


dos procedimentos e mecanismos de autorização de novos loteamentos, evolução das exigências, bem 


como, a legislação municipal específica. Nesta etapa, também, foi entrevistada a empresa responsável 
pelo loteamento. Na terceira etapa, procedeu-se a uma amostragem aleatória de aproximadamente 10% 
das residências, nas quais foram aplicados formulários e realizadas entrevistas com moradores. Na 
quarta etapa, procedeu-se a tabulação e interpretação dos dados obtidos, culminando com a redação 


final do artigo. 
|. REFERENCIAL TEÓRICO 


O século XIX foi marcado por uma intensa urbanização em escala planetária. As cidades eram 
interessantes atratores para as populações ansiosas por melhores condições de vida e prosperidade. 
Essas populações oriundas ora do campo ou de pequenas aglomerações rurais, provocaram um inchaço 
nas periferias dos centros urbanos, gerando transtornos em vários sentidos. Este período, segundo Clark 
(1991, p.76), representa o segundo momento histórico de expansão das cidades em função do: “[...] 
complexo conjunto de transformações econômicas e sociais, que foi popularmente conhecido como 
Revolução Industrial”. Da mesma forma, SANTOS (1981:3) afirma que “a urbanização desenvolvida com 
o advento do capitalismo aparece na Europa como fato moderno logo depois da Revolução Industrial”. 

Clark (1991, p.46), ao analisar a extensão do conceito de cidade propõe que “independente de 
qualquer impressão subjetiva, o termo 'cidade' também refere-se a um tipo particular de assentamento, 
que é capaz de precisa especificação estatística e geográfica”. Percebe-se, dessa forma, que a tentativa 
de se estabelecer parâmetros de análise quantitativa se tomou uma ferramenta de fundamental 
importância para a compreensão do fenômeno urbano. 

Por outro lado, o desenvolvimento de atividades econômicas específicas e novas foi um processo 
que ocorreu de forma natural, em virtude do crescimento das demandas por novos produtos e serviços. 
Isso torna a cidade um lugar centralizador e canalizador de potencialidades de crescimento econômico, o 
que, em um momento posterior, se traduz no enriquecimento de uma pequena parcela da população em 
detrimento da grande maioria. Por outro lado, segundo afirma Zelinsky (1974, p. 137), “o advento da 
cidade acarretou a intensificação de todos os tipos de atividade econômica, e um controle muito mais 
poderoso e estável do governo do que jamais se conhecera antes. Além disso, o avanço tecnológico foi 
grandemente estimulado”. 

O papel do estado enquanto elemento mediador no decorrer do processo de crescimento da cidade 
e, principalmente, de estabelecimento da cidade enquanto pólo atrator e aglutinador de produtos, não 
foram suficientes para encarar o preço do crescimento econômico em detrimento da destruição dos 
ecossistemas correlacionados a área de domínio da cidade. Assim, segundo Santos (1981, p.185) “o 
crescimento urbano e as modificações no tipo de atividades dominantes que o acompanharam 
traduziram-se na paisagem por destruições, justaposições ou novas utilizações do habitat e do patrimônio 
imobiliário anteriores”. 

Porém, a despeito da problemática ambiental introduzida pelo fenômeno urbano, as cidades, cada 


vez mais, se estabeleciam enquanto pólos econômicos e culturais que, de forma antagônica, mantinham 


em seu seio uma parcela da população excluída do processo social e, por outra lado grupos que 
competiam beneficiando-se das oportunidades de crescimento econômico introduzidas pela cidade. 

Neste sentido, Santos (1981, p.173) afirma que “existem duas ou diversas cidades dentro da cidade 
[...] resultado da oposição entre níveis de vida e entre setores de atividade econômica, isto é, entre 
classes sociais”. O espaço urbano passa a perceber níveis elevados de segregação, que envolvem, em 
muitos casos, a definição de áreas de guetos em contraposição a localizações altamente valorizadas 
onde se pratica a especulação imobiliária. Neste sentido, Moraes & Costa (1999, p.127) ressalta que “o 
valor do espaço, em todas as suas formas de manifestação, aparece frente ao processo de produção, 
como um valor contido. O lugar e seus recursos naturais ou construídos. Enfim, o espaço concreto, tal 
como ele se apresenta para a produção”. 

A periferia das cidades, assume, dessa forma, uma dupla característica: inicialmente ela ocorre 
enquanto localização marginal relacionada com populações mais carentes e de baixa renda e, 
posteriormente, assumem o status de área de expansão do centro da cidade. Nesse sentido, George 
(1983, p. 7 6) afirma que: 


O subúrbio é originalmente, é juridicamente, o bairro suburbano que escapa as 
taxações e obrigações da cidade, mas também de seus privilégios e de sua 
proteção. Num período de grande expansão econômica e urbana ele perde, 
progressivamente, esta característica para tornar-se pura e simplesmente uma 
zona de crescimento urbano. 


Convêm ressaltar que o espaço que o homem vive e que ao mesmo tempo produz modificações 
(indústria, cidades agricultura, etc) constitui o espaço geográfico. Assim o espaço geográfico não é 
apenas o local da moradia humana, mas uma realidade que a cada momento é construída pela atividade 
do homem. Nesse sentido, ele também é parte integrante do meio onde vive. 

Pode-se afirmar que a produção do espaço se dá por meio de homens que trabalham buscando 
satisfazer as suas necessidades e interesses. Como Gomes (1990, p-20) ressalta que “só há espaço 
geográfico produzido, isto é criado, por meio do trabalho socialmente necessário que o homem 
desempenha no seu labor cotidiano dentro do modo de produção em que está inserido e submetido”. 

Percebe-se, portanto, a construção do espaço sob duas visões: a de cunho capitalista (modo de 
produção) também representado pelas ações do poder público e do poder privado, visando ao lucro. E 
uma visão voltada á satisfação do próprio trabalhador, seja uma realização física, material ou espiritual. 

A produção do espaço urbano não se dá por si só, ou pela simples necessidade de moradia. Ele se 
dá através de relações entre a necessidade de se morar ou construir e da necessidade de expansão cio 
capitalismo. Esta situação promove o valor da troca do espaço em detrimento ao seu valor de uso e 
apropriação da renda. Desta forma, quem detém o capital escolhe onde e como morar e ainda determina 
quem vai morar consigo (os vizinhos), também, por conseguinte, determina o onde e como morar das 
classes menos privilegiadas. 

Esse processo se dá desde tempos remotos. Em nível de exemplificação, no final do século XIX, 


com a valorização das áreas centrais, as classes menos privilegiadas (negros e brancos pobres) foram 


deslocadas para os arredores das cidades. Estes, devido a sua heterogeneidade cultural, passaram a 
produzir espaços que adquiriram diferentes formas, expressando também, as condições sócio- 
econômicas dos seus habitantes e a desigualdade da sociedade onde se inserem. Essa forma de 
atuação desigual em nosso espaço é facilmente percebida na fragmentação das cidades dinamicamente 


mutáveis. Sendo assim, Corrêa (1989, p.8) demonstra que: 


[...] o espaço urbano, especialmente o da cidade capitalista, é profundamente 
desigual, [...] a desigualdade constitui-se em características próprias do espaço 
|...] por ser reflexo social e porque a sociedade tem a sua dinâmica, o espaço 
urbano e também mutabilidade que é complexa com ritmos e natureza 
diferenciados. 


Na mesma linha de pensamento. Santos (1981, p. 193) afirma que com a distribuição segundo o 
nível das rendas ou segundo o lugar ocupado na hierarquia sócio-econômica, combina-se uma 
organização de espaço, segundo o nível cultural e o grau de integração do citadino. Ao que se percebe 
que a cidade tornou-se o foco de maior estímulo cultural, intelectual e social, desde a sua origem a sua 
expansão na sociedade moderna. 

Pode-se entender esse processo como desenvolvimento urbano. Na verdade, é o processo de 
ascensão de um mundo dominado pelas cidades e pelos valores urbanos. Quando se afirma que a 
expansão da cidade, de sua gênese aos dias atuais, na verdade não se querer compreendê-la enquanto 
um produto acabado. A cidade está sujeita a alterações em função da própria evolução da sociedade. 
Assim, como afirma Carlos (1997, p.57) “a cidade [...] é essencialmente algo não definitivo, não pode ser 
analisada como um fenômeno pronto e acabado, pois as formas que [...] assume ganham dinamismo ao 
longo do processo histórico”. 

É nessa dinâmica que ocorre o processo de urbanização no Brasil como um todo. Um processo de 
relações do capital, necessidade e interesses. Especificamente no estado da Bahia, pode-se dizer que o 
processo de urbanização se deu com a instituição das capitanias hereditárias. Este processo visava atrair 
investidores ao mesmo tempo em que promovia uma estratégia para defesa e ocupação completas do 
território. As enormes áreas de excelentes solos e clima favorável além da enorme quantidade de 
madeira para produzir e exportar não poderiam permanecer desguarnecidas e frágeis às incursões 
estrangeiras. 

Nestas capitanias seus donatários tinham o poder de construir povoamentos, as chamadas vilas. 
Assim, aos poucos os portugueses foram formando os primeiros núcleos urbanos na Bahia, que além de 
servirem de base para defesa da costa, serviam também para demonstrar o seu objetivo principal, a 
comercialização de produtos. Com o fracasso parcial do processo de capitanias hereditárias o rei de 
Portugal na época, optou em adotar uma política de colonização voltada à administração centralizada. 
Logo foi dado início a edificação da futura "cidade-capital”. 

Cristine (1991) ao tratar da origem das cidades no Brasil considera que “o espaço ocupado pela 
cidade-capital, inicialmente restrito, iria se alargar e muito, nos anos subsequentes, à proporção que a 


agroindústria do açúcar se desenvolvia, a população aumentava e as relações comerciais se ampliavam”. 


Com o passar dos anos e a missão dos jesuítas (catequese dos índios), houve a necessidade de se 
formar aldeias de maneira sistemática e estratégica. O espaço urbano brasileiro passou a constituir-se de 
um conjunto de vilas e cidades. Observa-se que a atividade missionária teve um grande peso na 
conquista do território baiano e expansão do povoamento. 

Ao longo do tempo, com a melhoria dos serviços de transportes, grandes centros urbanos surgiram 
em consequência das atividades como agricultura, pecuária e mineração; a exemplo, Feira de Santana, 
Jequié, Boa Nova, Jaguaquara, Curaçá, Xique-Xique, Barreiras, Mucugê, Andaraí e Lençóis, e, entre 
estes, Vitória da Conquista. 

No que se refere especificamente a cidade de Vitória da Conquista é conveniente destacar, dentro 
da lógica norteadora de seu crescimento urbano, o papel do Plano Diretor Urbano, criado por meio de 
convênio da Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista com a Universidade Federal da Bahia - UFBA, 
nas partes em que trata sobre aspectos relacionados aos loteamentos da cidade, tendo como 
preocupação ordenar o crescimento de forma racional. 

Criado anterior a Lei Federal 6.766/79, que dispõe sobre parcelamento dos solos, o Plano Diretor 
traça um perfil de requisitos para aprovação de loteamentos com fins residenciais no perímetro urbano de 
Vitória da Conquista. Suas exigêndas variam da categoria de classe social a ser contemplada até o 
tamanho mínimo da área dos lotes. 

De acordo com requisitos elaborados, o Plano demonstrou a preocupação do Poder Público com as 
diferentes classes sociais abarcadas através dos loteamentos que seriam implantados. Destaca-se o 


artigo 70, parágrafos |º e 2º: 


Artigo 70 - Para efeito de aprovação de loteamentos para fins residenciais será 
observado: 

| - A classe e a categoria econômica do setor, as quais influirão sobre as 
dimensões dos lotes; 

8 1º - A) nos setores residenciais, o lote mínimo terá uma área equivalente a 
360,00m2 (trezentos e sessenta metros quadrados), com 12,00m (doze metros) 
de testada mínima. B) tratando-se de lotes de esquina a sua superfície mínima 
será de 450,00m? (quatrocentos e cinquenta metros quadrados), com 15,00m? 
(quinze metros) de testada mínima. 

8 2º - A) nos loteamentos localizados em bairros tidos corno populares ou 
proletários, o lote mínimo terá uma área equivalente a 140,00m2 (cento e 
quarenta metros quadrados), com 7,00m (sete metros) de testada mínima. B) 
tratando-se de lotes de esquina a sua superfície mínima será de 200,00m 
(duzentos metros quadrados), com 10,00m (dez metros) de testada mínima. 


Analisando os referidos artigos, fica claro a definição de padrões (econômicos) para aquisição de 
determinados lotes "provocando uma nítida separação entre os 'bairros de ricos' e os 'bairros de pobres, 
na cidade" (Ferraz, 2001, p.62). 

Ainda hoje, observa-se na cidade a criação de loteamentos visivelmente desiguais em infra- 
estrutura, deixando claro as diferenças sócio-econômicas, pois, perante a lei municipal 118/76, todos os 
loteamentos deveriam ser dotados de infra-estrutura, mas, ao mesmo tempo, a mesma lei abre uma 


concessão aos chamados loteamentos populares, destinados à população de baixa renda. 


Assim, segundo Ferraz (2001, p.63), o processo que gerou a periferia de Vitória da Conquista está 
intimamente vinculado à relação existente entre os interesses dos loteadores e a permissão de abertura 
de loteamentos sem infra-estrutura, por parte do poder público municipal. 

Segundo Clark (1991, p.18), os geógrafos urbanos estão interessados em identificar e explicar a 
distribuição das cidades, e as semelhanças e contrastes que ocorrem dentro e entre elas. Via de regra, o 
crescimento das cidades se dá em certos sentidos preferenciais. Entender os motivos associados ao 
surgimento de novos bairros em determinadas áreas da cidade em detrimento de outras, as condições e 
elementos restritivos no processo são essenciais na análise urbana. Deste fato, para George (1983, 
p.39,40): 


Uma das posições mais frequentes propícias à continuidade do desenvolvimento 
urbano é a de encruzilhada. A convergência de vias de fácil circulação, 
prestando-se a transportes mais baratos, favorece o desenvolvimento de 
mercados que tem maior estabilidade quando o poder político assume o controle 
dos eixos de passagem. 


Por fim, persiste o fato de que, segundo George (1978, p.9), um dos principais problemas 
metodológicos da geografia consiste: [...] na coleta e na determinação das formas e das imensidades das 
relações entre os dados. Sendo assim, é imprescindível ao geógrafo que se propõe a estudar o 
fenômeno urbano, estar habilitado a trabalhar com a esta ferramenta imprescindível que é a estatística, e, 
também, deve estar apto a compreender e analisar os fenômenos que se desenvolvem no âmbito do 
cotidiano dos indivíduos, que se passam muitas vezes em nível subjetivo, ao que se faz necessário um 


envolvimento direto do geógrafo com a sua pesquisa. 


Il. RESULTADOS 


3.1 Caracterização do Loteamento Vila América 

A pesquisa de campo possibilitou uma caracterização geral do Loteamento Vila América do ponto 
de vista sócio-econômico, ambiental e cultural. Os questionários aplicados à população do Loteamento 
Vila América revelaram vários aspectos interessantes relacionados com a origem dos moradores; o perfil 
geral dos moradores (sexo, faixa etária, n.º de filhos etc.) o grau de satisfação em relação ao 
loteamento, a forma de obtenção dos lotes, o tipo de construção (materiais utilizados, n.º de cômodos 
etc.), transporte utilizado nos deslocamentos, dentre outros. As informações, assim obtidas, foram 
tratadas estatisticamente e possibilitaram a caracterização do Loteamento na forma de um quadro sócio- 
econômico revelador da dinâmica interna e externa da população, ou seja, dos elementos internos 
constituintes do cenário cotidiano do Loteamento, bem como, as relações externas deste, como os 


bairros circunvizinhos e com a cidade como um todo. 


3.2 Quadro sócio-econômico do Loteamento Vila América 


A aplicação dos questionários obedeceu a critérios pré-estabelecidos nos procedimentos 
metodológicos. O padrão de amostragem por residência possibilitou um grande percentual de mulheres 
entrevistadas (64%), uma vez que a maior parte dos homens estava fora de casa, no trabalho, enquanto 
que as mulheres se encontravam em casa cuidando dos filhos e em outras atividades ligadas ao 
cotidiano do lar. Essa importante observação revela um mercado de trabalho fechado para trabalho 
feminino, principalmente, quando associado aos baixos níveis de escolaridade do casal. 

No entanto, em vários casos, se tratavam de mulheres cujos maridos haviam viajado para o 
Sudoeste, principalmente, para o Estado de São Paulo, ora destinados às atividades da construção civil, 
ora trabalhadores esporádicos da industria açucareira da região Sudeste, no corte de cana-de-açúcar, 
atividade que dura, aproximadamente, seis meses. Dentre as entrevistadas, havia mães solteiras que 
viviam somente com os filhos, viúvas, dentre outras. Estes fatores, assim processados, demonstram que 
a amostra aproxima-se bastante da realidade do universo dos moradores do Loteamento, e, 
principalmente, pelo fato dos questionários terem sido aplicados alternadamente em dias da semana e 
fins de semana. 

Dos atuais moradores, 56% souberam da existência do Loteamento por informação de terceiros, tal 
fato relaciona-se, essencialmente, com a notícia informalmente difundida na cidade de que a Prefeitura 
Municipal estaria doando lotes na área. 25% dos moradores do Loteamento informaram que já possuíam 
cadastro na Prefeitura Municipal antes de chegarem ao Loteamento, e receberam lotes através do 
Programa de Habitação Popular da Prefeitura Municipal. O restante soube do loteamento através da 
visita de corretores (19%). A pesquisa revelou que grande parte dos moradores (42%) recebeu seus lotes 
a partir de doações da Prefeitura. Evidencia-se, assim, que além dos 25% contemplados com lotes (ou 
casas) pelo fato de estarem cadastrados no Programa da Prefeitura Municipal, outros 17% foram 
assimilados posteriormente, e, em alguns casos, simultaneamente, pelo Programa de Habitação. Nas 
etapas iniciais do Programa foram fixadas no Loteamento as pessoas de mais baixa condição sócio- 
econômica, cuja origem remonta a habitações precárias, dentre as quais, muitas não poderiam oferecer 
condição mínima de vida. 

Dentre os atuais moradores do Loteamento que adquiriram um lote e já fixaram residência, ou seja, 
aqueles que não receberam lotes (ou casas) através de doação do poder público, 17% atribuem terem 
escolhido o local em função da localização, enquanto 33% destacaram que a opção pelo loteamento 
resultou do preço dos lotes e da facilidade de pagamento oferecida pela empresa responsável. Os 50% 
restantes declararam que a aquisição do lote era a alternativa mais viável no momento, ou seja, 
envolvendo todas as variáveis: localização, preço e forma de pagamento. 

O Loteamento é atendido por uma linha de ônibus coletivo, considera a principal forma de 
deslocamento utilizado pela população. Uma pequena parte dos entrevistados apresentou como 
alternativa de locomoção a utilização de veículo próprio (5,6 %). Os demais se deslocam de suas casas 
para o trabalho, estudo e outros, utilizando-se de bicicletas ou, simplesmente, a pé. O sistema de ônibus 


coletivo atende ao Loteamento todos os dias da semana, incluindo os domingos e feriados nacionais, das 


6:00 as 20:00 horas. Com exceção dos domingos, quando circulam com intervalo de 2 horas, os ônibus 
circulam pelo local regularmente, em intervalos de 40 minutos, aproximadamente. 

A linha do tipo radial, liga o centro da cidade ao Bairro Conquista VI, passando pelo loteamento, 
num trajeto que corresponde aproximadamente a 10 km. No entanto, aproximadamente a 500 metros, na 
Av. Juracy Magalhães, é possível identificar outras linhas que cortam a cidade em vários sentidos, que 
são também utilizadas com frequência pelos moradores do Loteamento, dentre elas: ConquistaVI-UESB; 
Centro-ConquistaVI (que se desmembra em várias rotas); e, Vila Serrana-ConquistaVI. 

O padrão geral médio das construções é o de casas construídas com blocos de cimento e telhas de 
cerâmica. Nas construções que envolvem blocos de cimento tem-se a considerar o fator econômico, uma 
vez que são, normalmente, em torno de 40% mais baratos, que os de cerâmica, e o maior rendimento 
diminui os dias de mão-de-obra. Os telhados das casas com cobertura de telhas de cerâmica são mais 
confortáveis do que aqueles com cobertura em telhas de amianto e mais baratos do que a cobertura em 
laje, sendo a forma mais observada no loteamento. A maior parte dos entrevistados (27,8%) estima ter 
gastado na construção da casa, no máximo, cinco mil reais. Evidenciou-se também que grande parte das 
construções contou com mão-de-obra própria, envolvendo na menor parte dos casos, pedreiros e 
ajudantes externos. 

A origem da planta da casa traz uma importante informação: todos os que possuem planta (72%) 
indicaram a origem da mesma como sendo obtida junto à EMURC, órgão do poder público municipal, e 
os demais construíram suas casa sem nenhuma consulta a engenheiros e/ou arquitetos, o que 
claramente demonstra por um lado o nível de desinformação dos moradores e, por outro, a dificuldade de 
se obter uma planta em função do baixo nível de renda das pessoas. 

O grau de satisfação dos moradores com o loteamento esta relacionado, por um lado, com o 
compromisso da Empresa com as condições e os prazos estabelecidos nos contratos; e, de outra parte, 
pela Prefeitura Municipal que mantém um sistema de monitoramento e assistência continua. Mais de 50% 
dos moradores estão satisfeitos com o relacionamento da Empresa com o Loteamento. É importante 
salientar que 78% dos moradores estão satisfeitos com o Loteamento. Um dos fatores que explicam tal 
índice de satisfação pode estar relacionado com a urbanização catalizada pela presença do Programa 
MORAR MELHOR. O loteamento passou por dois momentos distintos, caracterizados, inicialmente, por 
uma fase de aquisição de lotes para especulação e, em um segundo momento por uma fase de rápida 
urbanização. 

Entretanto, mesmo com toda intervenção do poder público local na área pesquisada, o que, 
consequentemente, favoreceu melhorias na qualidade de vida da população local o loteamento ainda 
apresenta uma série de problemas infra-estruturais. No Loteamento, como na maior parte da cidade, não 
existe sistema de esgoto e pavimentação nas ruas, a partir deste dado sondou-se a possibilidade de 
pagamento de taxas específicas para este fim. 56% dos moradores concordaram em pagar mensalmente 
cotas para terem suas ruas asfaltadas e o acréscimo na conta de água em função da construção do 


sistema de esgotamento. 


3.3 Análise das políticas públicas adotadas no Loteamento Vila América 


A moradia é um direito individual, garantido pela Constituição da República Federativa Brasileira. No 
entanto, este direito constitudonal se depara com um momento conjuntural em que o crescimento urbano 
se processa em um ritmo intenso e, nem sempre, quando existem, os planos diretores das cidades dão 
conta de acompanhar essa evolução, ocorrendo comumente um descumprimento da lei, neste sentido. 

Diagnosticar a trajetória das políticas públicas municipais, nos últimos seis anos, voltadas para a 
problemática do déficit habitacional, em Vitória da Conquista, é perceber diretamente que a vontade 
política "move montanhas". O que se pode assistir nesse período foi uma verdadeira inversão de 
prioridades, onde as parcelas mais carentes da sociedade se viram, em muito, contempladas em seus 
principais anseios por dignidade. 

Estudar os resultados obtidos por meio do Programa Morar Melhor, da Prefeitura Municipal, no 
Loteamento Vila América evidenciou avanços significativos nas condições de vida da população 
beneficiada. O que leva a constatação de que é possível transformar realidades em curtos espaços de 
tempo. Assim, compreende-se que um modelo de gestão urbana sustentável deve estar pautado em uma 
inversão de prioridades, sobretudo, enfatizando-se a dimensão social. 

Os contatos com a Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista, ECOSANE e a partir das 
informações obtidas junto aos moradores do Loteamento, relacionaram-se, essencialmente, com a 
formalização de um quadro histórico-evolutivo das autorizações de novos loteamentos na cidade, bem 
como as leis e regulamentações que abarcam o assunto. 

Junto a ECOSANE, obteve-se informações sobre as políticas da empresa com relação a abertura e 
comercialização de novos loteamentos, enfocando a questão da oferta e da procura por lotes na Cidade. 
Na empresa também foram obtidas as cartas cadastrais e topográficas do loteamento, que foram 
imprescindíveis para as etapas consecutivas da execução da pesquisa. 

O Programa MORAR MELHOR levou em consideração, ao adotar como critérios para a seleção das 
famílias a serem contempladas com a doação de lotes e casas construídas, o fato de serem famílias 
extremamente pobres e que estivessem residindo na cidade em condições altamente precárias por, no 
mínimo, dois anos. 

Dentre os critérios adotados pela Prefeitura Municipal as famílias que não conseguissem realizar 
nenhuma benfeitoria nos lotes que obtiveram por doação, perderiam o direito ao lote, voltando à fila de 
espera. Após a constatação de que algumas famílias perdiam o lote por mais de uma vez, notou-se que 
novas medidas deveriam ser tomadas, já que se tratavam de pessoas extremamente pobres. Assim, 
foram construídas 30 casas, construídas na forma de mutirão, as quais, posteriormente, foram doadas a 
estas famílias. 

Tendo em vista a necessidade de criação de um local de convivência no Loteamento, a Prefeitura 
Municipal criou a Casa de Encontros e Ofícios, onde a comunidade local pode passar a desenvolver 
atividades ligadas ao artesanato, marcenaria, entre outros. Percebe-se que o loteamento Vila América é 


uma área que está em processo de formação tanto do ponto de vista espacial quanto em sua 


organização urbana. Além disso, por ser uma área de habitação popular requer uma atenção maior por 
parte do setor público dai que os investimentos realizados até o momento não são suficientes para a 
solução dos problemas da população local. Na Casa de Encontros e Ofícios as atividades realizadas 
resulta na produção de bens, os quais pretende-se, futuramente, que sejam comercializados como 


produtos artesanais do Bairro. 
IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Os geógrafos urbanos são levados constantemente a encarar realidades altamente antagônicas. 
Essas realidades múltiplas refletem o jogo de poder e de força entre categorias sociais que se distinguem 
tipicamente, e essencialmente, pelo fator econômico, ainda que se entrecruzem fatores 
multidimensionais, tais quais os de ordem cultural, ambiental, social, espacial, dentre outros. 

A possibilidade de estudar essas múltiplas realidades que a cidade vivência, tornou possível ampliar 
os horizontes de percepção acerca destes antagonismos, entraves e gargalos que dificultam ou impedem 
o desenvolvimento harmônico e equitativo da cidade e, que são, ao mesmo tempo causa e consequência 
de uma complexidade conjuntural em nível macro, tendo como fator preponderante o político, que 
corresponde ao próprio contexto da realidade brasileira atual. 

A segregação espacial, no seio da cidade, é uma realidade vivenciada principalmente em cidades 
de médio e grande porte. Nos loteamentos é possível perceber a gênese dos processos, uma vez que 
neles e que ocorre a criação e a recriação das cidades. Nos loteamentos periféricos pode-se perceber 
desde a origem, as causas iniciais que culminam com processos que levam a segregação e a valorização 
de espaços dentre do urbano. 

A partir das pesquisas realizadas pode-se claramente enxergar os elementos chaves relacionados 
com a segregação. Assim, a definição de preço dos lotes ã venda constitui a primeira forma, e a mais 
evidente, de se construir espaços diferenciados, na periferia da cidade. Por outro lado, a presença de 
políticas públicas municipais relacionadas com a problemática da moradia no loteamento Vila América foi 
um dos fatores desencadeadores de uma série de processos que redirecionaram o curso de evolução 
daquele loteamento. 

Um outro fator imprescindível à análise relaciona-se com a especulação imobiliária. Verificou-se que 
um dos entraves a velocidade da urbanização no loteamento vinculava-se a existência de lotes 
adquiridos para a posterior valorização. Por outro lado, evidenciou-se que muitas famílias que adquiriram 
lotes não tiveram condições de construir de imediato. Estes foram elementos-chave da diferença no ritmo 
de urbanização. 

O sistema de doações de lotes e casas no contexto do programa habitacional da Prefeitura 
Municipal de Vitória da Conquista utilizou critérios que beneficiaram diretamente a população mais 
carente da cidade. Constatou-se que todos os entrevistados, são da própria cidade, oriundos da periferia, 
em muito baixa condição de vida. Um dos importantes critérios adotados para a seleção das famílias do 


Programa Morar Melhor foi o das famílias residirem na cidade por pelo menos dois anos. Através de um 


monitoramento e um acompanhamento da evolução sócio-econômica dessas famílias, Evidenciando-se a 
situação das famílias, estas se tornavam aptas ou não a receberem doações. 

Percebeu-se que o envolvimento dos moradores do Loteamento desde o mutirão para a construção 
das casas até a criação de alternativa de aprendizado profissional por meio das atividades desenvolvidas 
na Casa de Encontro e Ofícios foi importante para o processo de integração dos moradores do 
loteamento. A Casa de Encontro e Ofícios é funcional e, no local, existe a oportunidade de aprendizado 
profissional em atividades como carpintaria, bordados, costura, dentre outros. Do ponto de vista 
econômico, a presença do Programa no Loteamento, refreou o aumento do preço dos lotes, diminuindo a 
especulação imobiliária, aumentando o número de lotes para a venda. 

O Programa Morar Melhor demonstrou que com políticas públicas adequadas e devidamente 
orientadas para atender as demandas prioritárias da população, principalmente a carente, é possível 
promover em um curto espaço de tempo a inclusão social. Os avanços nas políticas públicas municipais 
de habitação em Vitória da Conquista revelam importantes transformações no campo social e cultural, 
fruto de um ganho relativo em dignidade e cidadania para a população, além de servir de modelo para 


outras realidades, no caminho para a sustentabilidade urbana. 
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